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Resumo: Ao longo dos anos o Brasil passou por reformas administrativas em todas as esferas, e, 
com isso, novas ferramentas e práticas de gestão foram introduzidas nas organizações públicas a fim 
de melhorar a eficiência e reduzir custos, como é o caso das práticas sustentáveis. Neste sentido, o 
presente estudo tem por objetivo analisar as práticas de gestão ambiental e sustentabilidade 
adotadas pela Universidade Federal de Santa Maria – UFSM, com base nos Relatórios de Gestão 
(RG), no período 2014-2016, de forma a estimular a pauta de ações sustentáveis em Instituições 
Federais de Ensino Superior. Quanto aos procedimentos metodológicos, realizou-se um estudo de 
natureza qualitativa, do tipo descritivo, por meio de análise documental e dos conteúdos. Foram 
analisados os aspectos de gestão ambiental e sustentabilidade nos Relatórios de Gestão da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) no período 2014-2016. Os resultados apontaram que, 
apesar da Instituição não participar da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P), a UFSM 
realiza a separação e a destinação de resíduos recicláveis a associações e/ou cooperativas de 
catadores. Além disso, possui um Plano de Gestão Logística Sustentável (PLS) e as contratações e 
compras seguem as orientações de decretos e normas voltados para compras públicas sustentáveis 
e logísticas reversa.  
 
 
Palavras-chave: Sustentabilidade. Gestão Pública. Gestão Ambiental. Licitações Sustentáveis.  
 
 
Abstract: Over the years, Brazil has undergone administrative reforms in all the spheres, 
and, with that, new management tools and practices have been introduced in public 
organizations in order to improve efficiency and reduce costs, as is the case of sustainable 
practices. In this sense, the objective of this study is to analyze the environmental and 
sustainability practices adopted by the Federal University of Santa Maria – UFSM, based on 
the management reports, in the period 2014-2016, in order to stimulate sustainable practices 
in Federal Higher Education Institutions. As for methodological procedures, a qualitative, 
descriptive type study was carried out through documentary analysis and content. Aspects of 
environmental management and sustainability were analyzed in the management reports of 
the Federal University of Santa Maria (UFSM) in the period 2014-2016. The results pointed 
out that, although the institution does not participate in the environmental Agenda of the 
Public Administration (A3P), UFSM performs the separation and disposal of recyclable 
wastes to associations and/or cooperatives of scavengers. In addition, it has a Sustainable 
Logistics Management Plan (PLS) and the hires and purchases follow the guidelines of 
decrees and norms focused on sustainable public purchases and reverse logistics. 
 
Keywords: Sustainability. Public administration. Environmental management. Sustainable 
Tenders. 
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1 INTRODUÇÃO 
  
A gestão pública passou por reformas administrativas como processo de 
adaptação da máquina pública ao contexto em que se insere (CAPOBIANGO et al., 
2013). No Brasil, esse processo apresenta três formas de gerir o Estado: 
patrimonialista, burocrática e gerencial (BRESSER-PEREIRA, 1998), 
compreendendo todas as esferas. No pré-capitalismo predominou o Patrimonialismo 
onde não havia distinção entre o patrimônio público e o patrimônio privado. 
Posteriormente, Max Weber apresenta a Teoria da Burocracia, a qual seguia um 
modelo racional-legal, no entanto com as disfunções da burocracia e a necessidade 
de aprimoramento das rotinas das organizações públicas surge a “Nova Gestão 
Pública” ou “New Public Management”, a qual busca aplicar no setor público os 
modelos e práticas de gestão do setor privado e, com isso, reduzir custos e obter 
maior eficiência na prestação dos serviços (MOTTA, 2013). 
 
Neste sentido, novas ferramentas e práticas de gestão começaram a ser 
introduzidas nas organizações públicas, desde a utilização de indicadores de 
eficiência até o aprimoramento da gestão com ênfase no controle de resultados. 
Nota-se certa preocupação dos administradores em gerir o bem público e atender as 
demandas da sociedade e dos órgãos fiscalizadores. Nesse viés, nas compras 
públicas realizadas por meio de licitação6, novas ações são inseridas no processo, 
ou seja, critérios ambientais estão sendo elencados como requisitos para aquisição 
de produtos e serviços. Tem-se, então, a sustentabilidade, “compras verdes” ou 
“compras sustentáveis”. 
 
O tema sustentabilidade ganha espaço, tanto no setor privado quanto no setor 
público. Práticas sustentáveis são inseridas no processo produtivo e os 
consumidores passam a perceber e buscar produtos que atendam às normas 
ambientais. A sociedade está passando por uma mudança cultural que contribui com 
esse processo através da mudança de rotinas, seja por meio da coleta seletiva, 
descarte adequado de lâmpadas e eletrônicos, ou captação e aproveitamento da 
                                                 
6 “Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a proposta mais 
vantajosa para o contrato de seu interesse. Tem como pressuposto a competição[...]” (MEIRELLES, 2010, p. 
28).  
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água das chuvas, ou na busca por produtos, marcas e empresas que preconizem a 
sustentabilidade como prática. 
 
Com o objetivo de balizar aquisições e adequar as rotinas de forma 
sustentável, o Governo Federal editou a Instrução Normativa 01/2010, a qual dispõe 
sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de 
serviços ou obras (BRASIL, 2010a), e a Instrução Normativa 10/2012 que 
estabelece regras para a elaboração dos planos de Gestão de Logística Sustentável 
(BRASIL, 2012), sendo que, em 2010, a Lei 12.305 instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010b). Outro instrumento que tem por objetivo 
estimular a implementação da sustentabilidade em órgãos públicos é o programa da 
Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). Conforme Moura (2013), o 
incentivo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo parte de um 
conjunto de leis e instrumentos normativos que pode se referir ao processo produtivo 
sustentável como à responsabilidade pós-consumo. 
 
  No caso das organizações públicas, uma das formas de verificar a aplicação 
de rotinas sustentáveis englobando aspectos de gestão ambiental e sustentabilidade 
é por intermédio dos Relatórios de Gestão. As Instituições de Ensino Superior, em 
sendo organizações públicas, seguem a apresentação de Relatórios de Gestão ao 
TCU e, mais do que isso, desempenham um papel de destaque no desenvolvimento 
tecnológico, na preparação de estudantes e na disseminação de conhecimento que 
pode e deve ser aproveitado para a criação de uma sociedade sustentável a partir 
da conscientização em todos os níveis da organização (TAUCHEN; BRANDLI, 
2006). Sendo assim, este estudo tem por objetivo analisar as práticas de gestão 
ambiental e sustentabilidade adotadas pela Universidade Federal de Santa Maria – 
UFSM, com base nos Relatórios de Gestão (RG), no período 2014-2016, de forma a 
estimular a pauta de ações sustentáveis em Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES). 
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 A escolha da UFSM deveu-se ao fato da mesma ter sido reconhecida pelo 
ICLEI7 como um caso exemplar de aplicação de Políticas Nacionais de 
Sustentabilidade para garantia da eficiência energética e da logística reversa, 
referenciando o Plano de Gestão de Logística Sustentável elaborado pela 
Instituição. 
 
 O estudo justifica-se pelo fato do tema ser pauta de agendas nacionais e 
internacionais em diferentes esferas. A apresentação das ações inovadoras das 
organizações públicas em relação ao uso dos recursos naturais e a inserção de 
práticas de sustentabilidade permitem que outras instituições utilizem modelos 
sustentáveis já existentes. Pondera-se que as instituições de ensino devem 
estimular e difundir tais práticas; segundo Tauchen e Brandli (2006), a 
implementação de Sistemas de Gestão Ambiental torna as Universidades Federais 
exemplos práticos de gestão sustentável para a sociedade.   
 
 
2 GESTÃO PÚBLICA 
 
Ao longo dos anos, o Brasil passou por várias reformas administrativas de 
gestão, todas visando se adaptar ao contexto social e econômico de cada período. 
Essas visavam adaptar o papel do Estado às novas concepções e modelos 
administrativos. Nesse sentido, surge à expressão “gestão pública”, que segundo 
Goés (2010) compreende toda a atividade de administração do bem público, tanto 
por pessoas de Direito Público quanto por pessoas de Direito Privado, 
concessionárias de serviços públicos, atuando em regime de parceria com o Poder 
Público ou até pelas organizações não governamentais. 
 
 Na visão de Bresser Pereira (1998), são três as formas de administrar o 
Estado: “a patrimonialista”, que é do Estado, mas não é pública; a “administração 
pública burocrática” alicerçada em normas rígidas de procedimentos administrativos; 
                                                 
7 O ICLEI é a principal associação mundial de governos locais e subnacionais dedicados ao 
desenvolvimento sustentável. 
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e a “administração pública gerencial” também denominada nova gestão pública 
(New Public Management).  
 
 A Gestão Pública Patrimonialista era voltada para os interesses dos 
soberanos ou governantes, e não visava o interesse público. O patrimônio do Estado 
se “mesclava” ao do governante, ou seja, não havia separação do que pertencia a 
um ou ao outro. Logo, denomina-se “um sistema em que aqueles que estavam no 
poder ou próximo dele possuíam status de nobre e gozavam deste privilégio em 
detrimento de outros” (COSTA, 2008, p. 840). 
 
 Com o intuito de sanar os problemas da gestão patrimonial, em 1930, é 
realizada, no Brasil, a reforma da administração, a qual tem por fim acabar com a 
corrupção e o patrimonialismo, surgindo então o modelo burocrático de 
administração. No tocante à eficiência em que se baseava, esta não se revelou real. 
A administração burocrática é lenta e dispendiosa, sendo pouco ou nada dirigida 
para os anseios do cidadão. Nesse sentido, o modelo se torna arcaico demandando 
a necessidade de uma administração pública gerencial (BRULON, 2010; BRESSER 
PEREIRA, 1998) 
 
A Gestão Pública Gerencial surge devido à necessidade da redefinição das 
funções do Estado e da sua burocracia frente ao fenômeno da Globalização e da 
crise do Estado nos anos 80 (BRESSER PEREIRA, 1998). Com o novo modelo, o 
Estado amplia sua função, passando a ser regulador da economia e da sociedade, 
tanto no aspecto econômico como de outras questões sociais relevantes. O enfoque 
muda, passando para o controle de resultados pretendidos, atenuando os rígidos 
controles adotados na gestão burocrática. Novas frentes surgem, destacando entre 
elas a preocupação com a proteção ao meio ambiente (SARTURI, 2013), que é o 
foco do presente estudo. 
 
No tocante à proteção ao meio ambiente, cabe destacar o Artigo 225 da 
Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), quando um conjunto de normas e 
princípios baliza a gestão sustentável, descrito como:  
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Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações (BRASIL, 1988). 
 
 
Atualmente, além da instabilidade econômica e dos problemas sociais que 
assolam o país, os quais demandam maior atenção dos governantes tendo em vista 
a sua repercussão, surge um grande desafio de gestão que é a sustentabilidade, ou 
seja, o Estado necessita buscar formas de assegurar um meio ambiente protegido, 
respeitado e sustentável. A Instrução Normativa 01/2010, que dispõe sobre critérios 
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 
obras (BRASIL, 2010a), reforça o que foi estabelecido na CF/88, dispondo critérios 
de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou 
obras pela administração direta, autárquica e funcional.  
 
 
A inserção de critérios ambientais nas compras públicas se apresenta como 
uma importante ferramenta da gestão pública sustentável e objetiva a 
integração dos conceitos ecológicos no mercado. Assim, a licitação sustentável 
se constitui em um instrumento de gestão ambiental por meio do qual a 
Administração Pública insere critérios ambientais e sociais em todos os 
estágios de seu processo de compras e contratações (OLIVEIRA, 2008 apud 
GEMELLI; TAVARES, 2016, p. 300). 
 
 
Fica evidente que a integração entre gestão pública e sustentabilidade traz 
melhorias importantes para o Setor Público, permitindo a garantia dos recursos 
naturais por meio das “compras verdes” e da destinação correta de resíduos e 
colaborando com a conscientização da sociedade através de suas ações inovadoras 
e sustentáveis. 
 
 
2.1 Licitações Sustentáveis 
 
 Licitação é o processo administrativo no qual a Administração Pública adquire 
bens e/ou serviços por meio de contrato, adotando a proposta mais vantajosa dentro 
dos critérios estabelecidos no instrumento convocatório. As modalidades de 
licitações estão dispostas na Lei 8.666/93: concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso e leilão (BRASIL, 1993). A Lei 10.520/2002 (BRASIL, 2002) trouxe a 
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modalidade de pregão presencial ou eletrônico, sendo que este se constitui a 
modalidade mais utilizada atualmente.  
 
 A fim de garantir a utilização dos recursos naturais às futuras gerações e 
tratar o meio ambiente com respeito, conforme a Art. 225 da Constituição Federal de 
1988, foram acrescentados aos processos licitatórios alguns critérios sustentáveis 
que devem ser atendidos pelas empresas que desejam fornecer bens e serviços 
para a Administração Pública. Acerca da Licitação Sustentável o art. 3º da Lei 
8.666/1993 (BRASIL, 1993) menciona que: 
 
 
A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos (BRASIL, 1993).  
 
 
 Conforme Brammer e Walker (2011), as Contratações Públicas Sustentáveis 
(CPSs) consistem na inserção de critérios de sustentabilidade socioambiental nos 
processos de aquisição de bens e serviços. Nesse sentido, as CPSs estão 
associadas às preocupações ambientais e sociais nas aquisições e contratações 
realizadas pelas organizações públicas. Em complemento, Biderman et al. (2008) 
mencionam que a licitação sustentável é uma forma de integrar considerações 
ambientais e sociais em todas as fases do processo da compra e contratação dos 
governos, a fim de minimizar os impactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos 
direitos humanos. Ademais, permite o atendimento das necessidades dos 
consumidores finais por meio da compra de produtos que oferecem mais benefícios 
para o ambiente e sociedade. 
 
 Para regulamentar a sustentabilidade no setor público, há um conjunto de 
normas e leis que devem ser observados, os quais não se restringem apenas ao 
processo licitatório, mas também regulam práticas e rotinas da administração 
pública. O Quadro 1 demonstra a legislação das licitações sustentáveis no Brasil. 
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Quadro 1 - Regulamentação das licitações sustentáveis no Brasil. 
Legislação Objetivos 
 
Lei 6.938/1981  
 
Política Nacional do Meio Ambiente - tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 
condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 
nacional e à proteção da dignidade da vida humana. 
Constituição 
Federal/1988 
Previsão sobre contratações por meio de licitação. 
Art. 225 – Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações. 
Lei 8.666/1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 
Decreto 
2.783/1998 
Dispõe sobre proibição de aquisição de produtos ou equipamentos que 
contenham ou façam uso das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio -
 SDO, pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, e dá outras providências. 
Lei 
10.295/2001 
Dispõe sobre a Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia e dá 
outras providências. 
Decreto 
4.059/2001 
Regulamenta a Lei no 10.295, de 17 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
Política Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia, e dá outras 
providências. 
Lei 
10.520/2002 
Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 
Decreto 
5.450/2005 
Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços 
comuns, e dá outras providências. 
 
Decreto 
5.940/2006 
Institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e 
entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e 
a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais 
recicláveis, e dá outras providências. 
Portaria 
61/2008 MMA 
Estabelece práticas de sustentabilidade ambiental nas compras públicas. 
Lei 
12.187/2009 Instituiu a Política Nacional sobre Mudança do Clima. 
Lei 
12.305/2010 
Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 9.605/1988; e dá 
outras providências. 
Lei 
12.349/2010 
Altera as Leis nos 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.958, de 20 de dezembro de 
1994, e 10.973, de 2 de dezembro de 2004; e revoga o § 1o do art. 2o da Lei no 
11.273, de 6 de fevereiro de 2006. Alterou o art. 3º da Lei nº 8.666/93, 
introduzindo o desenvolvimento nacional sustentável como objetivo das 
contratações públicas. 
Decreto 
7.404/2010 
Regulamenta a Lei 12.305/2010 que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências. 
Instrução 
Normativa 
SLTI/MPOG 
01/2010 
Dispõe sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, 
contratação de serviços ou obras pela administração direta, autárquica e 
funcional. 
Decreto 
7.746/2012 
Regulamenta o artigo 3º da Lei 8.666/1993 para estabelecer critérios, práticas e 
diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas 
contratações realizadas pela administração pública federal, e institui a Comissão 
Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. 
Instrução 
Normativa 
SLTI/MPOG 
10/2012 
Estabelece regras para elaboração dos Planos de Gestão de Logística 
Sustentável de que trata o art. 16, do Decreto nº 7.746/2012, e dá outras 
providências.  
Fonte: Adaptado do sítio do Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2018). 
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No tocante à licitação sustentável brasileira, destaca-se a obrigatoriedade das 
normas produzidas pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente – IBAMA, Conselho 
Nacional do Meio Ambiente e dos recursos naturais renováveis – CONAMA, 
Ministério do Meio Ambiente e Ministério do Planejamento. Aliados aos fundamentos 
jurídicos, destacados anteriormente, deverão ainda ser empregados outros 
instrumentos normativos originários de diversificados órgãos públicos (IBAMA, 
CONAMA e INMETRO), conforme o objeto licitado (BRASIL, 2016, p. 19). 
 
 O Ministério do Meio Ambiente (MMA) criou a Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P), que abrange todas as esferas (federal, estadual e 
municipal) e os três poderes (executivo, legislativo e judiciário) com a finalidade de 
estimular órgãos públicos a programarem práticas de sustentabilidade. A 
implantação da A3P demonstra a preocupação do órgão em obter eficiência na 
prestação dos serviços públicos associado ao desenvolvimento sustentável e à 
preservação do meio ambiente (MMA, 2017). A A3P configura-se num importante 
instrumento de gestão, pois pretende “[...]instaurar uma nova cultura institucional, 
visando à mobilização dos servidores para a otimização dos recursos, para o 
combate ao desperdício e para a busca de uma melhor qualidade do ambiente de 
trabalho” (BARATA et al., 2007, p. 165). 
 
 O Decreto 7.746/2012 regulamenta o Plano de Gestão Logística Sustentável 
(PLS), o qual se trata de um instrumento de planejamento de suporte às práticas de 
sustentabilidade e à racionalização de gastos e processos em organizações do setor 
público. Ademais, visa contribuir com o desenvolvimento sustentável nas 
contratações realizadas pela Administração Pública Federal (ALMEIDA et al., 2017). 
 
 A separação de resíduos e a coleta seletiva, além de contribuir com a 
sustentabilidade, possuem uma natureza de inclusão social e geração de renda para 
pessoas e setores necessitados, os quais não têm acesso ao trabalho formal 
(SINGER, 2002). Além da questão legal, que envolve o atendimento às leis e 
normas, tem-se a questão socioambiental referenciada por Brammer e Walker 
(2011), demonstrando a preocupação com a sociedade e a garantia da utilização 
dos recursos naturais às futuras gerações.  
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Nesse sentido, percebe-se a responsabilidade que as organizações públicas 
assumem quanto à difusão das práticas sustentáveis, em especial as IFES que 
podem utilizar da ciência, inovação e tecnologia como forma de estimular a criação 
de novos instrumentos e ações sustentáveis, disseminando modelos para o setor 
público e privado.  
 
2.2 Gestão Ambiental nas Instituições Federais de Ensino Superior  
 
A temática Gestão Ambiental tem sido objeto de estudo em diversas 
pesquisas envolvendo as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). No 
Quadro 2, estão relacionadas algumas pesquisas sobre o tema. 
 
Quadro 2 – Pesquisas Relacionadas à Gestão Ambiental nas IFES 
Autor(es) Objetivo Principais resultados 
Tauchen; Brandli 
(2006) 
Propor uma sistematização de 
procedimentos, culminando num 
modelo para a implantação de um 
Sistema de Gestão Ambiental, 
adaptado às IFES que iniciarão a 
implantação de um campus 
universitário, permitindo a essas 
instituições controlarem os 
impactos ambientais e se 
adequarem à legislação, ainda no 
momento da concepção da sua 
infraestrutura. 
O modelo está fundamentado no ciclo 
PDCA. Os exemplos apresentados 
assinalam ações isoladas em cada 
universidade, sendo que a maioria destina-
se a situações nas quais a Instituição já está 
implementada e funcionando. 
Machado et al. 
(2013) 
Identificar as práticas de Gestão 
Ambiental nas UF tendo como 
base um survey com 75 
instituições. 
Foi constatado que 22 práticas são adotadas 
por grande parte das universidades. 
Instituições que implantaram o Sistema de 
Gestão Ambiental e departamento 
específico para a sua gestão apresentam 
nível mais elevado de adoção de práticas. 
Preocupação com o meio ambiente e com a 
conscientização da sociedade por meio de 
projetos, por exemplo, são as principais 
motivações. 
Hall et al. (2014) 
Verificar quais aspectos de 
sustentabilidade são observados 
durante o processo de compras 
públicas pelas Universidades 
Federais Brasileiras. 
As universidades estudadas apresentaram 
uma heterogeneidade nas informações 
referentes às compras sustentáveis e que 
muitas apresentaram a informação de que 
não estão aplicando, de forma total ou 
parcial, aspectos sobre questões ambientais 
e sustentáveis. 
Luiz et al. (2014) 
Investigar a realização de 
auditorias ambientais em uma 
Instituição Federal de Educação. 
A Instituição não realizou auditoria ambiental 
no período 2011-2013; bem como não foi 
constatado o Plano Logístico Sustentável. A 
partir disso, os autores apresentaram um rol 
dos principais fatores para a realização de 
auditorias ambientais. 
Weber; Machado Verificar como a Universidade Os envolvidos têm uma percepção ampla 
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(2016) Federal da Fronteira Sul (UFFS) 
contemplou os três pilares da 
sustentabilidade para implantação 
de seus restaurantes 
universitários. 
sobre o assunto, contemplando os três 
pilares da sustentabilidade. A Instituição 
procura incluir critérios de sustentabilidade 
nos processos licitatórios, no entanto, 
observa-se notada ênfase nos critérios 
econômicos e ambientais.  
Araújo et al. 
(2017) 
Identificar práticas de gestão 
ambiental realizadas numa 
Universidade Federal, de 
estrutura multi campi, tendo como 
base o modelo de gestão do 
Programa Agenda Ambiental na 
Administração Pública (A3P). 
Apenas dois campi têm Plano de Gestão 
Ambiental. Há também o envolvimento dos 
gestores com relação à gestão ambiental, 
expressada através da quantidade de ações 
ambientais executadas. 
Fonseca Filho et 
al. (2018) 
Analisar as práticas sustentáveis 
já implementadas pela 
Universidade Federal do Sul da 
Bahia.  
A Instituição realiza boas práticas de 
sustentabilidade apoiada nos quatro 
suportes (ecologicamente correto, 
economicamente viável, socialmente justo e 
culturalmente diverso) e há uma correlação 
positiva entre a implantação de um ciclo 
PDCA e a melhoria contínua de gestão da 
IFES. 
Soares et al. 
(2018) 
Analisar a perspectiva de 
sustentabilidade dos servidores 
da Universidade Federal Rural da 
Amazônia (UFRA) e compreender 
de que forma esta visão reflete na 
efetivação da legislação das 
compras sustentáveis. 
Poucos servidores conhecem a temática e 
aplicação da sustentabilidade na UFRA. 
Com isso, os autores propõem um conjunto 
de ações a fim de reduzir os entraves e 
permitir que a Instituição se torne referência 
em compras sustentáveis. 
Fonte: Elaborado com base nos autores citados. 
  
As pesquisas demonstram a necessidade da utilização de um Sistema de 
Gestão Ambiental pelas IFES, bem como a adoção de práticas organizacionais de 
sustentabilidade e conscientização dos servidores, aspectos que estão diretamente 
associados ao aprimoramento da gestão. 
 
3 MÉTODO DO ESTUDO  
 
O método utilizado na pesquisa consiste em revisão teórica sobre o tema, 
pesquisa bibliográfica e análise documental, cuja coleta de dados, segundo Marion 
(2010) é extraída de documentos oficiais, históricos, entre outros. A análise 
documental tem por objetivo dar forma conveniente e representar de outro modo as 
informações constantes nos documentos através de procedimentos de 
transformação, caraterizante como a fase anterior à análise de conteúdo (BARDIN, 
2016). Para o estudo dos dados, utilizou-se a análise de conteúdo. Conforme 
Chizzotti (2010, p. 114), “a análise de conteúdo é uma dentre as diferentes formas 
de interpretar o conteúdo de um texto que se desenvolveu, adotando normas 
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sistemáticas de extrair os significados temáticos ou os significantes lexicais, por 
meio dos elementos mais simples de um texto”. 
Para atender aos objetivos do estudo, optou-se pela realização de uma 
pesquisa descritiva, com abordagem qualitativa. A pesquisa qualitativa “utiliza coleta 
de dados sem medição numérica para descobrir ou aperfeiçoar questões de 
pesquisa e pode ou não provar hipóteses em seus processos de interpretação” 
(SAMPIERI et al, 2006, p. 5). As informações analisadas foram levantadas a partir 
dos Relatórios de Gestão (RG) da UFSM, no período entre 2014 e 2016, disponíveis 
no site do Tribunal de Contas da União, portanto trata-se de dados secundários, os 
quais já estão validados pelo TCU. 
A análise compreendeu os aspectos sobre a gestão ambiental e licitações 
sustentáveis a fim de verificar as práticas adotadas na UFSM, avaliados pela 
Instituição nos Relatórios de Gestão e encaminhados ao TCU. O recorte temporal 
(2014-2016) justifica-se pelo fato da alteração dos quesitos avaliados no 
questionário para o tópico “Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis”. O Quadro 3 
traz os questionamentos constantes no RG 2014 para o tópico, os quais foram 
analisados neste artigo. 
 
Quadro 3 - Avaliação da gestão ambiental e licitações sustentáveis - 2014. 
 
Aspectos sobre a Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis 
1 Sua unidade participa da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P)? 
2 Na unidade ocorre separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua destinação 
a associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o Decreto nº 5.940/2006? 
3 As contratações realizadas pela unidade jurisdicionada observam os parâmetros 
estabelecidos no Decreto nº 7.746/2012? 
4 A unidade possui Plano de Gestão de Logística Sustentável (PLS) de que trata o art. 16 do 
Decreto 7.746/2012? Caso a resposta seja positiva, responda os itens 5 a 8. 
5 A Comissão gestora do PLS foi constituída na forma do art. 6º da IN SLTI/MPOG 10, de 12 de 
novembro de 2012? 
6 O PLS está formalizado na forma do art. 9° da IN SLTI/MPOG 10/2012, atendendo a todos os 
tópicos nele estabelecidos? 
7 O PLS encontra-se publicado e disponível no site da unidade (art. 12 da IN SLTI/MPOG 
10/2012)? 
8 Caso positivo, indicar o endereço na Internet no qual o plano pode ser acessado. 
9 Os resultados alcançados a partir da implementação das ações definidas no PLS são 
publicados semestralmente no sítio da unidade na Internet, apresentando as metas 
alcançadas e os resultados medidos pelos indicadores (art. 13 da IN SLTI/MPOG 10/2012)? 
10 Caso positivo, indicar o endereço na Internet no qual os resultados podem ser acessados. 
Fonte: Adaptado do Relatório de Gestão (2014) da UFSM. 
 
O Quadro 4 traz os questionamentos constantes nos Relatórios de Gestão 
2015-2016 para o tópico em análise. 
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Quadro 4 - Avaliação da gestão ambiental e licitações sustentáveis 2015-2016. 
 
Gestão Ambiental e Sustentabilidade 
1 Visão geral da Política de Sustentabilidade ambiental adotada pela UFSM. 
2 Se a unidade participa da Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). 
3 Se na unidade ocorre a separação dos resíduos recicláveis descartados, bem como sua 
destinação a associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o Decreto n. 
5.940/2006. 
4 Se as contratações realizadas pela unidade observam os parâmetros estabelecidos no Decreto 
7.746/2012 ou norma equivalente. 
5 Se a unidade possui plano de gestão logística sustentável (PLS) de que trata o artigo 16 do 
Decreto n. 7.746/2012. 
6 Análise crítica da atuação da unidade quanto ao tema. 
Fonte: Adaptado dos Relatórios de Gestão 2015 - 2016 da UFSM. 
 
Para a realização deste estudo, foram determinadas categorias de análise 
com base nos Relatórios de Gestão do período 2014-2016. A categorização fornece 
uma representação simplificada dos dados brutos transformando-os em dados 
organizados (BARDIN, 2016). O Quadro 5 demonstra as categorias de análise.   
 
Quadro 5 - Categorias de análise. 
Categorias de análise 
Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). 
Separação de resíduos recicláveis descartados. 
Destinação de resíduos recicláveis a associações e/ou cooperativas. 
Plano de Gestão Logística Sustentável (PLS). 
Inserção de critérios sustentáveis nas compras de acordo com os parâmetros do Decreto 
7.746/2012. 
Fonte: Elaborado pelos autores com base na pesquisa (2018). 
 
Para a categorização foram analisados os itens de divulgação compulsória 
nos Relatórios de Gestão do período analisado. A pontuação estabelecida para 
categoria será: [0 = item não atendido no RG no exercício analisado; e 1 = item 
atendido no RG no exercício analisado], sendo que a pontuação máxima atribuída 
foi de três pontos para cada categoria, tendo em vista o recorte temporal. 
 
4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
  
 Acerca da visão geral da política de sustentabilidade adotada na Instituição, a 
UFSM menciona nos Relatórios de Gestão (2015-2016) que o PLS foi elaborado 
como um instrumento de planejamento que define objetivos, responsabilidades e 
prazos para que a Universidade possa estabelecer práticas de sustentabilidade e 
racionalização de gastos e processos. A elaboração do PLS levou em consideração, 
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além das referências legais, o PDI (Plano de Desenvolvimento Institucional), o 
diagnóstico com as diferentes áreas envolvidas no estabelecimento de metas, entre 
outras fontes de relevância (UFSM, 2015; 2016).  
 As diretrizes apresentadas no Plano de Gestão Logística Sustentável deverão 
orientar as ações relacionadas à Logística Sustentável em todos os Campi e 
Unidades da UFSM. O plano visa o desenvolvimento e inserção de novas práticas 
de sustentabilidade e racionalização do uso de materiais e serviços, abrangendo 
material de consumo, energia elétrica, água e esgoto, coleta seletiva, qualidade de 
vida no ambiente de trabalho, compras e contratações sustentáveis e deslocamento 
de pessoal (UFSM, 2015). Observa-se que algumas ações já surtem efeitos práticos, 
inclusive tornando a Instituição exemplo de práticas sustentáveis para outros órgãos, 
não somente da esfera pública federal, mas também nas esferas estadual e 
municipal.  
 Em complemento, a UFSM menciona que o projeto “UMA: Universidade Meio 
Ambiente - UFSM Sustentável” nasce, com visão, missão e valores totalmente 
alinhados com o Plano de Gestão 2014-2017, buscando agregar, desenvolver, 
implantar e dar continuidade às ações que são desenvolvidas na UFSM, com o 
intuito de contribuir com a proteção ambiental e com o desenvolvimento sustentável 
da comunidade acadêmica e da administração pública. Além da racionalização de 
recursos e seu uso eficiente, o projeto possui o compromisso de difundir o 
conhecimento para a sensibilização e formação de pessoas capazes de promover o 
desenvolvimento sustentável de modo inovador (UFSM, 2015; 2016).  
 Da análise documental, foi apurado que a UFSM não participa da Agenda 
Ambiental na Administração Pública (A3P), conforme consta nos RG (2014-2016). 
Trata-se de um quesito que a Instituição precisa rever e realizar um estudo acerca 
da viabilidade de implantação. Segundo Barata et al. (2007), esse processo requer a 
colaboração dos servidores e gestores, bem como contribui com a redução de 
desperdícios e aumento da qualidade dos serviços. 
 Quanto à separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação 
às associações e cooperativas de catadores, conforme dispõe o Decreto nº 
5.940/2006 (BRASIL, 2006), a Instituição atende ao quesito, inclusive mencionou no 
Relatório de Gestão (2016) que a “Coleta Seletiva Solidária” foi implantada em junho 
de 2016, e contempla quatro associações de catadores e selecionadores do 
259 
 
 
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 29, setembro-dezembro de 2018. 
Município de Santa Maria/RS. Destaca-se, ainda que, em seis meses, a adesão de 
prédios à rota de coleta de resíduos aumentou em mais de 50%.  
 As quatro associações (Associação dos Selecionadores de Materiais 
Recicláveis, Associação de Recicladores Pôr do Sol, Associação de Reciclagem 
Seletiva de Lixo Esperança e Associação Noêmia Lazzarini) assinaram um termo de 
compromisso com a Universidade em 06 de junho de 2016. A UFSM disponibiliza 
um caminhão para as associações que não possuem veículo para a realização da 
coleta e concede o almoço no Restaurante Universitário ao valor do visitante. Ao 
término da coleta, realiza-se a triagem e classificação de acordo com a existência de 
mercado comprador. Além disso, parte dos ganhos financeiros é distribuído entre os 
associados, e parte mantém os custos da atividade. Cerca de quarenta famílias se 
beneficiam dos resíduos da Universidade (UMA UFSM SUSTENTÁVEL, 2017). 
Portanto, o projeto da “Coleta Seletiva Solidária”, além de garantir a 
sustentabilidade, possui uma contribuição social que beneficia famílias, logo 
corrobora com o exposto por Singer (2002). 
 A UFSM mencionou nos Relatórios de Gestão (2014-2016) que as 
contratações realizadas atendem aos parâmetros estabelecidos no Decreto nº 
7.746/2012 ou norma equivalente. Além disso, as contratações e compras seguem 
as orientações de decretos e normas voltados para compras públicas sustentáveis e 
logística reversa. 
 Nos Relatórios de Gestão (2015-2016), a Instituição destaca uma menção de 
reconhecimento feita pelo ICLEI no tocante ao desenvolvimento de Políticas de 
Sustentabilidade: 
 
Recentemente, o ICLEI – Governos Locais Sustentáveis (Internacional 
Council for Local Environmental Initiatives), parceiro do MMA e MPOG em 
iniciativas públicas sustentáveis, citou, no Manual PROCURA +, Um Guia 
para Implantação de Compras Públicas Sustentáveis, a UFSM como um 
caso exemplar de aplicação de Políticas Nacionais de Sustentabilidade para 
garantia da eficiência energética e da logística reversa, fazendo menção 
também ao próprio PLS da Instituição. Da mesma, a UFSM colaborou com 
o desenvolvimento da Coletânea Desafio da Sustentabilidade, publicada 
pelo MEC, em abril de 2015, contendo um apanhado de ações para gestão 
eficiente do consumo de água e energia elétrica nas IFES.  
  
 Os parâmetros incluídos nas licitações sustentáveis e o reconhecimento 
recebido pela inserção de práticas sustentáveis nos processos de contratações da 
UFSM corroboram com o exposto pelos autores Biderman et al. (2008) e Brammer e 
Walker (2011) em relação ao conceito de licitações sustentáveis. 
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 A UFSM implantou o Plano de Gestão Logística Sustentável (PLS) em 
setembro de 2013 (UFSM, 2015; 2016), conforme prevê o artigo 16 do Decreto nº. 
7.746/2012 (BRASIL, 2012). No Relatório de Gestão (2016), a Instituição mencionou 
que está na segunda versão do PLS (2016-2018) contemplando todos os itens 
previstos na legislação. Os relatórios do PLS 2013-2015 estão publicados na página: 
ufsm.br/uma, na aba Institucional. Portanto, a implantação do PLS traz contribuições 
para a Administração Pública corroborando com os autores Almeida et al. (2017). 
 Após a análise dos Relatórios de Gestão, as principais práticas sustentáveis 
da Instituição foram pontuadas de acordo com as categorias de análise expostas no 
Quadro 6. 
 
Quadro 6 - Categorias de análise - resultados. 
Categorias 2014 2015 2016 
Pontos 
Totais 
Agenda Ambiental da Administração Pública (A3P). 0 0 0 0 
Separação de resíduos recicláveis descartados. 1 1 1 3 
Destinação de resíduos recicláveis a associações e/ou 
cooperativas. 
1   1* 1 3 
Plano de Gestão Logística Sustentável (PLS). 1 1 1 3 
Inserção de critérios sustentáveis nas compras de acordo com 
os parâmetros do Decreto 7.746/2012. 
1 1 1 3 
0 = não atendeu o quesito no RG analisado; 1 = atendeu o quesito no RG analisado. 
* No RG 2015 a Coleta Seletiva Solidária estava em fase de implantação, nos moldes do Decreto 
5.940/2016. 
Fonte: Elaborado pelos autores, com base na pesquisa (2018). 
 
 Por conseguinte, cabe destacar que a Instituição analisada se preocupa com 
a gestão ambiental e sustentabilidade, sendo reconhecida em âmbito nacional ao 
ser referenciada no "Manual Procura +" como exemplo quanto à aplicação de 
políticas nacionais de sustentabilidade, bem como às práticas de gestão sustentável. 
Tal afirmação foi comprovada pela pontuação das categorias nos exercícios 
financeiros pesquisados. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Este estudo teve por objetivo analisar as práticas de gestão ambiental e 
sustentabilidade adotadas pela Universidade Federal de Santa Maria com base nos 
Relatórios de Gestão, no período 2014-2016, de forma a estimular a pauta ações 
sustentáveis em Instituições Federais de Ensino Superior. Não obstante a mudança 
no questionário apresentado em 2014 em relação aos exercícios seguintes, foi 
possível realizar a análise.  
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 Apesar de não participar da Agenda A3P, a Universidade obteve pontuação 
máxima para o período analisado nos demais itens: realiza a separação dos 
resíduos recicláveis destinando-os às cooperativas e associações de acordo com o 
Decreto 5.940/2006; inclui critérios sustentáveis nos processos licitatórios conforme 
o Decreto 7.746/2012 e possui o Plano de Gestão Logística Sustentável (PLS).  
 Além disso, a UFSM apresenta projetos sustentáveis que contribuem para a 
gestão pública eficiente e sustentável, tais como: Plano de Gestão Logística 
Sustentável (PLS); o projeto “UMA: Universidade Meio Ambiente - UFSM 
sustentável” e o projeto da Coleta Seletiva Solidária. Importante destacar o viés 
social da Coleta Seletiva Solidária (projeto implantado oficialmente em junho de 
2016), que beneficia associações e cooperativas de catadores. O ICLEI – Governos 
Locais Sustentáveis (Internacional Council for Local Environmental Initiatives), 
parceiro do MMA e MPOG em iniciativas públicas sustentáveis, fez menção ao PLS 
da UFSM, no Manual PROCURA +, Um Guia para Implantação de Compras 
Públicas Sustentáveis, reconhecendo o excelente trabalho desenvolvido na 
Instituição. 
 Nota-se a preocupação da Universidade em atender à legislação e às 
demandas ambientais. Nesse sentido, a UFSM torna-se exemplo para organizações 
públicas e sociedade, promovendo a conscientização quanto ao adequado uso de 
recursos naturais e destinação de resíduos, conforme mencionado por Tauchen e 
Brandli (2006). 
O estudo evidenciou práticas de sucesso da UFSM que poderão servir de 
modelo para outras IFES como forma de promover a gestão sustentável. Ademais, 
considerando que o Relatório de Gestão é um documento complexo e que evidencia 
uma gama de informações contábeis, financeiras, patrimoniais e operacionais, 
pretendeu-se demonstrar como vem sendo conduzida a gestão ambiental nas 
organizações públicas, especificamente na UFSM, contribuindo para um melhor 
entendimento da sociedade, bem como com a construção do conhecimento 
incentivando novas pesquisas sobre a temática. 
Como limitação deste estudo pode-se referir o recorte temporal que 
inviabilizou a análise da evolução das práticas sustentáveis num período de tempo 
maior. Para futuras pesquisas, sugere-se a realização de um estudo das 
universidades brasileiras a fim de verificar o panorama da aplicabilidade das práticas 
sustentáveis. 
262 
 
 
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 29, setembro-dezembro de 2018. 
 
REFERÊNCIAS  
 
ALMEIDA, R. et al. Percepção ambiental e políticas públicas – dicotomia e desafios 
no desenvolvimento da cultura de sustentabilidade. Ambiente & Sociedade. São 
Paulo, v. 20, n. 1, pp. 43 - 64, jan./mar. 2017. 
 
ARAÚJO, S. M. et al. Gestão ambiental: práticas sustentáveis nos campi de uma 
IFES. Revista de Administração, Contabilidade e Sustentabilidade, Campina Grande, 
v. 7, n. 3, set./dez. 2017. 
 
BARATA, M. M. de L. et al. A gestão ambiental no setor público: uma questão de 
relevância social e econômica. Ciência & Saúde Coletiva, v. 12, n. 1, pp. 165-170, 
2007. 
 
BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo (Edição revista e atualizada). 1 ed. São 
Paulo: Edições 70, 2016. 
 
BIDERMAN, R. et al. (Orgs). Guia de compras públicas sustentáveis - uso do poder 
de compra do governo para a promoção do desenvolvimento sustentável. 2. ed. Rio 
de Janeiro: Editora FGV, 2008. 
 
BRAMMER, S.; WALKER, H. Sustainable procurement in the public sector: an 
international comparative estudy. International Journal of Operations & Production 
Management, v. 31, n.4, pp. 452-476, 2011. 
 
BRASIL. Advocacia-Geral da União (AGU). Consultoria-Geral da União. Guia 
Nacional de Licitações Sustentáveis / Flávia Gualtieri de Carvalho, Maria Augusta 
Soares de Oliveira Ferreira e Teresa Villac, Brasília: AGU, 2016. 
 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 30 
out. 2017. 
 
BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm>. Acesso em: 25 out. 2017. 
 
BRASIL. Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10520.htm>. Acesso em: 15 ago. 
2018. 
 
BRASIL. Decreto Executivo nº 5.940, de 25 de outubro de 2006. Institui a Separação 
dos Resíduos Recicláveis Descartados pelos Órgãos e Entidades da Administração 
Pública Federal Direta e Indireta, na Fonte Geradora, e a sua Destinação às 
Associações e Cooperativas dos Catadores de Materiais Recicláveis, e dá Outras 
263 
 
 
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 29, setembro-dezembro de 2018. 
Providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/decreto/d5940.htm>. Acesso em: 25 out. 2017. 
 
BRASIL. Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. Institui a Política Nacional 
sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm>. Acesso 
em: 06 out. 2017.  
 
BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Instrução Normativa nº 
01, de 19 de janeiro de 2010. Dispõe sobre os critérios de sustentabilidade 
ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras 
providências. 2010a. Disponível em: 
<https://www.governoeletronico.gov.br/documentos-e-
arquivos/INSTRUCAO%20NORMATIVA%20N.%2001%20de%202010%20-
%20Compras%20Sustentav.pdf/at_download/file>. Acesso em: 30 out. 2017. 
 
BRASIL. Lei nº 12.305 de 2 de agosto de 2010. Institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 e dá outras 
providências. 2010b. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2010/Lei/L12305.htm>. Acesso em: 06 out. 2017. 
 
BRASIL. Decreto Executivo nº 7.746, de 05 de junho de 2012. Regulamenta o art. 
3º da Lei Nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para Estabelecer Critérios e Práticas 
para a Promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável nas Contratações 
Realizadas pela Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional e 
pelas Empresas Estatais Dependentes, e Institui a Comissão Interministerial de 
Sustentabilidade na Administração Pública – Cisap. Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7746.htm>. 
Acesso em: 25 out. 2017. 
 
BRASIL. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Instrução Normativa nº 
10, de 12 de novembro de 2012. Estabelece regras para elaboração dos Planos de 
Gestão de Logística Sustentável de que trata o art. 16, do Decreto nº 7.746, de 5 de 
junho de 2012, e dá outras providências. Disponível em: 
<http://www.mme.gov.br/documents/10584/1154501/Instruxo-Normativa-10-
2012.pdf/228ebf79-20dc-4e74-b019-8cc613338950>. Acesso em: 30 out. 2010. 
 
BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Legislação. Disponível em: 
<http://www.mma.gov.br/legislacao>. Acesso em:11 ago. 2018. 
 
BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Agenda Ambiental da Administração Pública. 
Disponível em: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/a3p>. 
Acesso em: 25 out. 2017. 
 
BRESSER PEREIRA, L. C. Reforma do Estado para a cidadania: a reforma 
gerencial brasileira na perspectiva internacional. Brasília: Ed. 34, 1998. 
 
BRULON, V. S. Choque De Gestão Ou Choque De Racionalidades? O desempenho 
da Administração Pública em questão. 2010. 139 p. Dissertação (Mestrado em 
264 
 
 
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 29, setembro-dezembro de 2018. 
Administração Pública) - Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas. 
Fundação Getúlio Vargas – Rio de Janeiro, RJ, 2010.  
 
CAPOBIANGO, R. P. et al. Reformas administrativas no Brasil: uma abordagem 
teórica e crítica. Revista de Gestão, São Paulo, v. 20, n. 1, pp. 61-78, jan./mar. 2013. 
 
CHIZZOTTI, Antonio. Pesquisa qualitativa em ciências humanas e sociais. 3. ed. 
Petrópolis: Vozes, 2010. 
 
COSTA. F. L. Brasil 200 anos de Estado: 200 anos de administração pública; 200 
anos de reformas. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 42, n. 5, pp. 
829-874, set./out. 2008.   
 
FONSECA FILHO, L. F. et al. Gestão ambiental nas Instituições de Ensino Superior: 
uma análise da Universidade Federal do Sul da Bahia. Revista da Administração, v. 
1, pp. 16-44, 2018. 
 
GEMELLI, D. A; TAVARES, F. L. S. A construção do conceito de licitação 
sustentável pela Administração Pública Brasileira. Direito administrativo e gestão 
pública II. In: XXV Congresso do CONPEDI, Florianópolis, pp. 294-311, 2016.  
 
GÓES, B de C. Administração Pública sob o princípio da eficiência. 2010. Disponível 
em: 
<http://www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/trabalhos_conclusao/1semestre2010/trabalhos_
12010/beatrizgoes.pdf>. Acesso em: 30 out. 2017. 
 
HALL, R. J. et al. Compras públicas sustentáveis: um estudo nas universidades 
federais brasileiras. Organizações e Sustentabilidade, Amazônia, v. 3, n. 1, pp. 27-
44, jan./jun. 2014. 
 
LUIZ, L. C. et al. Inclusão de práticas ambientais nas auditorias realizadas no âmbito 
de uma Instituição Federal de Educação. Revista de Gestão Ambiental e 
Sustentabilidade: GeAS, v. 3, n. 2, pp. 92-112, mai./ago. 2014. 
 
MACHADO, R. E. et al. Práticas de gestão ambiental em universidades brasileiras. 
Revista de Gestão Social e Ambiental, São Paulo, v. 7, n. 3, pp. 37-51, out./dez. 
2013. 
 
MARION, José Carlos et al. Monografia para os cursos de administração, 
contabilidade e economia. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2010. 
 
MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e Contrato Administrativo. 15. ed. São Paulo: 
Malheiros Editores, 2010. 
 
MOTTA, P. R. de M. O estado da arte da gestão pública. Revista de Administração 
de Empresas, São Paulo, v. 53, n. 1, pp. 82-90, jan./fev. 2013. 
 
MOURA, A. M. M. de. As compras públicas sustentáveis e sua evolução no Brasil. 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Boletim regional, urbano e ambiental, n. 
7, jan./jun. 2013. 
265 
 
 
 
Revista UNIABEU, V.11, Número 29, setembro-dezembro de 2018. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA. Processo de Prestação de Contas. 
Relatório de Gestão 2014. Disponível em: 
<http://site.ufsm.br/arquivos/uploaded/arquivos/3c1e1a50-1482-4d18-b27b-
d09442d186af.pdf>. Acesso em: 21 set. 2017. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA. Processo de Prestação de Contas. 
Relatório de Gestão 2015. Disponível em: 
<http://site.ufsm.br/arquivos/uploaded/arquivos/de5b5780-2cc0-4e56-b041-
9973e6702652.pdf>. Acesso em: 21 set. 2017. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA. Processo de Prestação de Contas. 
Relatório de Gestão 2016. Disponível em: 
<http://site.ufsm.br/arquivos/uploaded/arquivos/1f3b30d9-130d-4ece-bd65-
68d0707d6d6d.pdf>. Acesso em: 21 set. 2017. 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA. Uma UFSM Sustentável. O que é a 
Coleta Seletiva Solidária UFSM. Disponível em: 
<http://coral.ufsm.br/coletaseletiva/index.php/coleta-seletiva-solidaria/o-que-e-a-
coleta-seletiva-solidaria-ufsm>. Acesso em: 26 out. 2017. 
 
SAMPIERI, Roberto Hernández et al. Metodologia de pesquisa. 3. ed. São Paulo: Mc 
Graw Hill, 2006. 
 
SARTURI, Cláudia Adriele. Os modelos de Administração Pública: patrimonialista, 
burocrática e gerencial. Conteúdo Jurídico. Brasília-DF, v. 21, 2013. 
 
SINGER, P. A recente ressurreição da economia solidária no Brasil. In: Boaventura 
de Sousa Santos (org.) Produzir para viver: os caminhos da produção não 
capitalista. Rio de janeiro: Civilização Brasileira, 2002.  
 
SOARES, A. M. S. et al. Compras públicas sustentáveis: um estudo de caso da 
visão dos servidores da Universidade Federal Rural Da Amazônia. Revista 
Eletrônica de Estratégia & Negócios, Florianópolis, v. 11, edição especial, pp. 173-
198, abr. 2018. 
 
TAUCHEN, J.; BRANDLI, L. L. A gestão ambiental em instituições de ensino 
superior: modelo para implantação em campus universitário. Gestão & Produção, v. 
13, n. 3, pp. 503-515, set./dez. 2006.  
 
WEBER, J.; MACHADO, N. S. Sustainable public biddings: the case of Universidade 
Federal Da Fronteira Sul’s University Restaurant. Revista de Administração, 
Contabilidade e Economia, Joaçaba, v. 15, n. 2, pp. 419-446, mai./ago. 2016. 
 
Submetido em: 06 de março de 2018 
Aceito em: 01 de agosto de 2018 
 
